Direito Processual Civil 19-08-10
Petição inicial e procedimentos da penhora
Vimos o procedimento para ajuizamento de ação executiva e montagem da petição inicial na aula passada. Resumidamente, devemos, primeiramente, demonstrar a capacidade do executado. Em seguida, indicar o executado e, depois, indicar a espécie de ação executiva, que é o que começamos a estudar a partir de hoje. Depois, vamos tratar da execução de obrigação de fazer, de não fazer, de entregar coisa certa, e várias outras.
Nossa pretensão tem que estar amparada pelo ordenamento jurídico e devemos demonstrar isso. Não precisa colar artigo nenhum neste momento.
Também deve-se apontar a causa remota, pois adotamos a teoria da substanciação e não a da individualização.
Na petição inicial também devemos incluir a planilha de cálculos ou anexá-la.
Então vem o pedido. Começamos com uma situação bem específica: que seja expedido mandado de citação. O que é mesmo uma citação? Art. 213: “Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender.”
A citação, no processo de execução, não tem o mesmo sentido que tem no processo de conhecimento. No processo de conhecimento, informamos ao réu que está respondendo a um processo e damos a ele a oportunidade de se defender. Aqui na execução, a citação é uma convocação para pagar. A mensagem que se passa é: “Executado, compareça a juízo e pague!” Não há contestação aqui no processo de execução.
A citação aqui acaba tendo um caráter mais de intimação. 
O prazo dado ao executado é de três dias. 
A forma de citação aqui é pessoal, ou seja, deve ser feita por oficial de justiça e não por carta com AR. Na Lei 6830/80 temos a possibilidade da citação por carta com AR na execução fiscal, o que não ocorre em nosso caso aqui. Pode cair em prova essa comparação com a execução de título e a execução fiscal. O ato de citar é determinado pelo juiz. Ele quem assina o mandado, sob pena de nulidade. O mandado é não só de citação, mas também de penhora.
Essa citação, na execução, pode ser por hora certa ou por edital. É a Súmula 196 do STJ, que já lemos aqui. Sendo o executado citado por hora certa, será nomeado a ele um curador especial. Art. 9º, inciso II do Código de Processo Civil. O curador poderá opor embargos.
Os embargos constituem uma ação de conhecimento. E como é esse procedimento? É muito simples: o mandado é expedido em duas vias. Com isso o oficial de justiça, de posse desse mandado, bate à porta da casa do executado. Uma é retida pelo executado e outra é devolvida ao cartório. Isso porque o prazo para oposição de embargos contará da juntada aos autos do mandado. O prazo para oposição dos embargos é de 15 dias. 
O que acontece na prática? O oficial de justiça não devolve mandado nenhum ao cartório. Eles esperam cerca de três dias para fazer a penhora e o executado acaba sendo beneficiado. Se o executado pagar a dívida nesse tempo, tudo está acabado. O executado deverá pagar todos os acréscimos, inclusive honorários advocatícios. Os honorários são reduzidos em 50% caso o executado pague dentro de três dias. Difícil de entender por que somente as verbas honorárias são reduzidas, enquanto os juros não o s.
E se o executado resistir ao oficial de justiça? Este deverá requisitar reforço policial. Pode-se inclusive pedir que seja cumprido o mandado mediante arrombamento. Feita a penhora, lavra-se um auto circunstanciado descrevendo todo o ocorrido, principalmente o bem que foi penhorado, e indicando as testemunhas.
Penhorado o bem, quem ficará como depositário dele? Se é dinheiro, um banco. Pode ser o BB, a Caixa... E, sendo um carro, o próprio devedor poderá ficar como depositário, com a aquiescência do credor, o que implica responsabilidade na guarda e conservação da coisa. Ele pode se recusar também. Súmula 319: “O encargo de depositário de bens penhorados pode ser expressamente recusado.” 
Art. 5º, inciso LXVII do Constituição: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel.” Acontece que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar a prisão do depositário prevista num Decreto-Lei de 1969, reconheceu sua inconstitucionalidade ao analisar o Pacto de São Jose da Costa Rica, que tem força de lei, entendeu que não mais é cabível prisão civil de depositário infiel. O STJ não poderia entender de forma diversa: “Descabe a prisão civil do depositário judicial infiel.” É a Súmula 419.
O que estamos falando aqui está no art. 652, 652-A e 660 do CPC.
Quando o oficial de justiça for à casa do executado, ele irá penhorar o suficiente para pagar a integralidade da dívida. O oficial de justiça tem que ter esse equilíbrio. É o princípio que rege o ato da penhora inútil e a penhora excessiva. Art. 659: “A penhora deverá incidir em tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal atualizado, juros, custas e honorários advocatícios.
        § 1º  Efetuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem os bens, ainda que sob a posse, detenção ou guarda de terceiros.
        § 2º  Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.
        § 3º  No caso do parágrafo anterior e bem assim quando não encontrar quaisquer bens penhoráveis, o oficial descreverá na certidão os que guarnecem a residência ou o estabelecimento do devedor.
        § 4º  A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 652, § 4º), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado judicial.
        § 5º Nos casos do § 4º, quando apresentada certidão da respectiva matrícula, a penhora de imóveis, independentemente de onde se localizem, será realizada por termo nos autos, do qual será intimado o executado, pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por este ato constituído depositário. 
        § 6º  Obedecidas as normas de segurança que forem instituídas, sob critérios uniformes, pelos Tribunais, a penhora de numerário e as averbações de penhoras de bens imóveis e móveis podem ser realizadas por meios eletrônicos.”
Não se deve penhorar mais ou menos do que o necessário. 
Art. 652: “O executado será citado para, no prazo de três (três) dias, efetuar o pagamento da dívida.
        § 1º  Não efetuado o pagamento, munido da segunda via do mandado, o oficial de justiça procederá de imediato à penhora de bens e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimando, na mesma oportunidade, o executado.
        § 2º  O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a serem penhorados (art. 655).” 
Antigamente a norma só não estava expressa. O oficial de justiça já sabe hoje o que irá penhorar. Continuando...
        “§ 3o  O juiz poderá, de ofício ou a requerimento do exeqüente, determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora. 
        § 4o  A intimação do executado far-se-á na pessoa de seu advogado; não o tendo, será intimado pessoalmente. 
        § 5o  Se não localizar o executado para intimá-lo da penhora, o oficial certificará detalhadamente as diligências realizadas, caso em que o juiz poderá dispensar a intimação ou determinará novas diligências.”
Caracteriza fraude à execução e ato atentatório à dignidade da justiça o devedor não informar ao juiz onde se encontram seus bens para serem penhorados. 
Art. 660: “Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento.” 
Art. 661: “Deferido o pedido mencionado no artigo antecedente, dois oficiais de justiça cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis e gavetas, onde presumirem que se achem os bens, e lavrando de tudo auto circunstanciado, que será assinado por duas testemunhas, presentes à diligência.” 
Até o art. 665 temos o procedimento do oficial de justiça.
O art. 666 fala sobre o depósito: “Os bens penhorados serão preferencialmente depositados:
        I – no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal, ou em um banco, de que o Estado-Membro da União possua mais de metade do capital social integralizado; ou, em falta de tais estabelecimentos de crédito, ou agências suas no lugar, em qualquer estabelecimento de crédito, designado pelo juiz, as quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos, bem como os papéis de crédito;
        II – em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis urbanos;
        III – em mãos de depositário particular, os demais bens.
        § 1º  Com a expressa anuência do exequente ou nos casos de difícil remoção, os bens poderão ser depositados em poder do executado. 
        § 2º  As jóias, pedras e objetos preciosos deverão ser depositados com registro do valor estimado de resgate. 
        § 3º  A prisão de depositário judicial infiel será decretada no próprio processo, independentemente de ação de depósito.”
Mas o que é, afinal de contas, a penhora, qual seu conceito? É o primeiro ato executório que visa à expropriação de bens do devedor afim de individualizá-lo e conservá-lo para posterior satisfação do interesse do credor. É o Estado-juiz, com sua força violenta, que individualizará o bem e o conservará para pagamento do credor. A execução é por quantia certa, contra devedor solvente. Significa dizer que esse devedor tem um ativo maior que seu passivo, em outras palavras, tem lastro para pagamento de sua dívida. A penhora traz esse efeito: individualização e conservação. Precisamos que, ao final, o bem mantenha suas características. O credor, na verdade, quer dinheiro. A penhora é ato violento. Não se confunde com o penhor, que é garantia real. O penhor contém ato de vontade. Na penhora não há declaração de vontade das partes; é ato violento do Estado. O credor tem direito de prelação sobre a coisa. 
Qual é mesmo a natureza jurídica da penhora? O que queremos é saber em que ponto da ordem jurídica está situado o instituto. A do casamento, por exemplo, é um contrato. E a penhora? Um ato executório. Só isso! Ela se aperfeiçoa com a apreensão e depósito da coisa. 
E qual o objeto da penhora? Bens corpóreos ou incorpóreos que possam ser alienados, que tenham valor econômico. Tudo que puder ser transacionado. Bens alienados são impenhoráveis. Exemplo: imóvel com cláusula de incomunicabilidade e de inalienabilidade. Art. 648: “Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis.” 
A penhora também deve seguir alguns princípios. Não se podem buscar todos os bens do devedor. Há os bens que constituem o mínimo necessário para a sobrevivência da pessoa, que não serão penhorados. São absolutamente impenhoráveis. 
Art. 1711 do Código Civil: “Podem os cônjuges, ou a entidade familiar, mediante escritura pública ou testamento, destinar parte de seu patrimônio para instituir bem de família, desde que não ultrapasse um terço do patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, mantidas as regras sobre a impenhorabilidade do imóvel residencial estabelecida em lei especial.
        Parágrafo único. O terceiro poderá igualmente instituir bem de família por testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato da aceitação expressa de ambos os cônjuges beneficiados ou da entidade familiar beneficiada.” 
Depois foi instituído o bem de família legal, que não precisa ser instituído em cartório. O bem de família é regido pela Lei 8009/90. Súmula 364 do STJ: “O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas.” 
Não interessa, então, quem está no imóvel. A impenhorabilidade irá alcançar esse imóvel. 
[bookmark: _GoBack]Contudo, a própria lei abriu algumas exceções. Entre elas, o pagamento de salário de empregado doméstico, condomínio, empréstimo bancário e tributos. Também o fiador e contrato de locação. Note que o locatário tem seu bem de família protegido, mas o do fiador não é! Não façam fiança... É o art. 3º da Lei 8009/90: “A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:
I – em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias;
II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;
III – pelo credor de pensão alimentícia;
IV – para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;
VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.
VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação.”
A jurisprudência e a doutrina entendem que essa ressalva é só para o devedor que não praticou ato ilícito. Isto cairá. Inciso III do art. 3º da Lei 8009. 
Art. 475-N, inciso II: “São títulos executivos judiciais: [...] a sentença penal condenatória transitada em julgado;” 
